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2. Plano Ambiental de Construção (PAC)
2.1. Introdução
Este Plano apresenta as diretrizes ambientais básicas a serem adotadas nos procedimentos construtivos das empresas de construção e montagem que serão responsáveis pela implantação do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF. Além disso, as equipes de Supervisão de Obras e Ambiental e de Gestão e Controle Ambiental, previstas no Plano de Gestão, Controle Ambiental e Social das Obras, deverão acompanhar e controlar a implementação dessas diretrizes, mediante relatórios periódicos.

Ressalta-se que o PAC foi elaborado considerando as peculiaridades do PISF, o qual se caracteriza por um grande número de obras lineares, como canais, túneis, aquedutos, sifões e adutoras, todos associados a obras pontuais, destacando, dentre outras, estruturas de captação, estações de bombeamento e elevatórias, reservatórios, travessias, derivação e passagem, além de usinas hidrelétricas.
A região de implantação do empreendimento se caracteriza por uma condição climática semiárida e por uma pequena disponibilidade de solos argilosos, necessários para as obras de terraplenagem, sendo que estas particularidades da área de abrangência do PISF, dentre outras, foram observadas na elaboração deste PAC.
Destaca-se que a implantação de canais e túneis representa a maior parte das obras do PISF. Esse aspecto, em particular, foi convenientemente estudado visando à adequação das disponibilidades de materiais naturais de construção aos condicionamentos construtivos, considerando também a minimização da exploração de áreas de empréstimo e da implantação de áreas de bota-fora, tendo como consequência o controle e minimização de impactos ambientais potenciais, decorrentes da pré-implantação e implantação da obra.

O PAC é dividido, basicamente, em duas partes: a primeira, com descrição dos componentes e estruturação do Projeto; e a segunda, com medidas preservacionistas de caráter geral e específicas para cada elemento do empreendimento.

2.2. Justificativa

O Plano Ambiental de Construção do PISF visa atender aos princípios da Política Nacional de Meio Ambiente, estabelecendo princípios que deverão ser seguidos pelas empresas de construção e montagem, obrigando-as à aplicação de métodos que interfiram o menos possível com o meio ambiente, e que proporcionem a melhoria da qualidade de vida de seus empregados e das comunidades envolvidas.
Dessa forma, a correta implementação do PAC se justifica tendo em vista o atendimento às exigências ambientais impostas pela legislação em vigor, especificamente aquela que define o processo de licenciamento e as demais inerentes a empreendimentos da natureza do PISF, requerendo do empreendedor um intensivo acompanhamento ambiental das obras; o cumprimento das condicionantes das Licenças Ambientais do empreendimento; a implantação e acompanhamento dos programas ambientais propostos no Estudo de Impacto Ambiental – EIA e detalhados no Projeto Básico Ambiental – PBA; e, principalmente, a adoção de cuidados e medidas que evitem ou corrijam imprevistos que possam ocorrer ao longo do processo de implementação das obras, aplicados em caráter preventivo ou corretivo.

A correta execução do Plano Ambiental de Construção garantirá que o PISF seja implantado em consonância com os conceitos mais adequados ao seu pleno enquadramento no contexto ambiental da região onde está inserido.

2.3. Objetivos

O objetivo principal do Plano Ambiental de Construção é o estabelecimento de critérios e requisitos, na forma de diretrizes, destinados a nortear as ações técnicas das empresas de construção e montagem em relação às questões ambientais, e de saúde e segurança dos trabalhadores, ao longo da execução das obras. Além disso, espera-se que os custos decorrentes da implementação do PAC, inclusive aqueles inerentes à estrutura de supervisão ambiental, caracterizada pela necessidade de contratação, ao longo de todo o período de construção, de profissionais de inspeção ambiental, estejam contemplados nos planejamentos e orçamentos dessas empresas.
Em termos de objetivos específicos, pode-se dizer que o PAC contempla:

· Garantir o cumprimento de todas as diretrizes estabelecidas, conforme normas e procedimentos previstos no Plano, no que diz respeito às questões ambientais e à saúde e segurança dos trabalhadores nas obras;
· Estabelecer procedimentos e orientações necessárias para a provisão de recursos materiais e humanos a serem utilizados para o atendimento dos aspectos relacionados a segurança, assistência à saúde e emergências médicas, a fim de evitar danos físicos, preservar vidas e propiciar o adequado atendimento nas diversas etapas da obra;

· Definir diretrizes para atuação dos construtores com o intuito de garantir o controle de saúde dos seus empregados, atendendo e coordenando as rotinas de prevenção e controle de casos emergenciais, primeiros socorros e de saúde, através da estruturação dos serviços de Segurança e Saúde;

· Estabelecer diretrizes referentes às condições de higiene, conforto e segurança das instalações dos canteiros de obras e estruturas de apoio, no que diz respeito a refeitórios, alojamentos, sanitários e abastecimento de água potável;

· Definir diretrizes ambientais visando ao detalhamento dos procedimentos executivos de obras, com vistas à mitigação de aspectos potencialmente agressores ao meio ambiente, como, por exemplo, interferências em corpos d’água, assoreamento, geração de resíduos, efluentes e poeira;

· Garantir o atendimento das legislações ambientais federal, estaduais e municipais vigentes, tanto no tocante aos padrões de emissão quanto no que se refere à correta e segura destinação e tratamento de efluentes e resíduos;

· Garantir o controle ambiental sistemático das estruturas e serviços executados/contratados pelos construtores para o funcionamento regular das obras e serviços no que diz respeito à legislação vigente e às recomendações/exigências dos órgãos ambientais, com vistas a minimizar, ou até mesmo evitar, os impactos ambientais gerados pelo processo construtivo;

· Priorizar a contratação de mão de obra local, considerando a disponibilidade de pessoal, durante a execução das obras.

2.4. Metas
Definem-se como metas estratégicas:
· Implementação de 100% dos Programas e Planos de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT), Planos de Gerenciamento de Risco (PGR) e de Ações de Emergência (PAE).

· Implantação e manutenção de 100 % da infraestrutura de serviços de apoio às obras e aos trabalhadores, tais como: alojamento, tendas de apoio, sanitários, banheiros químicos, área de vivência, transporte coletivo e o abastecimento de veículos, máquinas pesadas, grupos geradores e motosserras nas frentes de obras, com vista à preservação ambiental, saúde e segurança no trabalho, durante a fase de implantação do PISF.

· Implantação e manutenção de 100 % da infraestrutura de Serviços de apoio às obras na Central de concreto, Usina de Solo-Cimento e Britador, de forma que seja garantida a saúde e segurança dos colaboradores, bem como a preservação ambiental.

· Adoção de 100% dos procedimentos de segurança relacionados às atividades de perfuração, colocação de explosivos e detonação obedecendo aos dispositivos legais e normas técnicas vigentes;
· Implantação, manutenção e conservação da sinalização envolvendo advertências, orientações, e demais aspectos relacionados ao ordenamento operacional em 100% das frentes e canteiros de obras, conforme Plano de Sinalização apresentado pelas empresas construtoras, proporcionando maior segurança durante o tráfego de veículos de máquinas;
· Implementação dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) e de Monitoramento de Efluentes (PME) em 100% dos lotes de obra do PISF. 

· Propiciar o atendimento de 100 % dos aspectos relativos às licenças, autorizações, outorgas e cadastros das instalações e atividades junto aos órgãos competentes, bem como aos demais aspectos legais correlatos.

· Atendimento de 100% das recomendações de ações corretivas em virtude das não conformidades ambientais.

· Contratação de pelo menos 40% da mão de obra local, considerando a disponibilidade de pessoal, durante a execução das obras.

2.5. Indicadores Ambientais
A seguir encontram-se listados os Indicadores Ambientais e de Segurança (IAS) a serem monitorados pelo empreendimento:
· Número de dias sem ocorrência de acidentes de trabalho com afastamento nos lotes de obras;
· Percentual de colaboradores satisfeitos com os aspectos relacionados ao conforto e segurança das instalações dos canteiros de obras e estruturas de apoio;
· Número de Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) e de Monitoramento de Efluentes (PME) elaborados e implantados;
· Número de dias sem a incidência de multas ou outros procedimentos coercitivos pelo não cumprimento das legislações ambientais federal, estadual ou municipal;
· Percentual de atendimento das recomendações de ações corretivas em virtude da ocorrência de possíveis não conformidades ambientais;
· Percentual de mão de obra local contratada para compor o quadro de colaboradores dos Consórcios Construtores dos lotes de obras do PISF.

2.6. Público-Alvo

O público alvo do Plano Ambiental de Construção corresponde aos colaboradores dos Consórcios Construtores responsáveis pela implantação dos lotes de obras do PISF e a população diretamente afetada.
2.7. Caracterização do Empreendimento
O Projeto foi dividido em Eixo Norte e Eixo Leste, que se estendem por cerca de 720 km de comprimento, sendo compostos por diversos elementos, como estações de captação e de bombeamento de água, canais, aquedutos, túneis, reservatórios, linhas de transmissão, dentre outras estruturas.

A implantação das diretrizes apresentadas neste PAC será aplicada conforme especificidades de cada estrutura que são descritas a seguir.

2.7.1. Componentes do Sistema Adutor

2.7.1.1. Captação e Canais de Aproximação

A captação de água para o empreendimento no rio São Francisco ocorrerá, no Eixo Norte, na calha principal do rio, no município de Cabrobó - PE, logo a montante da Ilha Assunção, onde o rio se bifurca num braço esquerdo, cujo fluxo de água é controlado por pedral situado na cabeça de montante da ilha, e um braço direito principal, onde passa a maior parte da vazão.

No Eixo Leste, a captação ocorre no lago de Itaparica, mais especificamente no braço formado pelo vale do rio Mandantes, que divide os municípios de Floresta e Petrolândia, no estado de Pernambuco. 

Para as obras de captação, será necessária a construção de ensecadeiras auxiliares, com coroamento. Para a proteção definitiva, durante a sua vida útil, as obras do canal de aproximação deverão ser cercadas por diques coroados, circundando as áreas próximas aos canais de entrada.

2.7.1.2. Canais de Transporte

Em hidráulica, canal é uma vala artificial, que pode ou não estar revestida de material que lhe proporcione estabilidade e sustentação e que se destina a passagem da água.
No PISF, está prevista a construção de canais de transporte de água para interligação entre estruturas, como túneis e reservatórios, da bacia do rio São Francisco para as bacias receptoras do nordeste setentrional, sendo dos tipos: canais em rocha, canais em concreto e canais em aterros de solos e enrocamento.

2.7.1.3. Reservatórios e Barragens
Barragem é qualquer obstrução em um curso permanente ou temporário de água, ou talvegue, para fins de retenção ou acumulação de substâncias líquidas ou misturas de líquidos e sólidos, compreendendo no barramento, suas estruturas associadas e o reservatório formado pela acumulação. A utilização dessas estruturas é, sobretudo, para o abastecimento de água em zonas residenciais, agrícolas, industriais, produção de energia elétrica (energia hidráulica), ou regularização de vazão.

As barragens e reservatórios, no Projeto São Francisco, cumprirão funções de abastecimento, compensação, derivação ou simples passagem. Alguns combinam mais de uma função, sendo também dimensionados para geração de energia.

2.7.1.4. Túneis

Os túneis, neste Projeto, são passagens subterrâneas que transportarão as águas aduzidas, através de áreas com relevo acidentado e comprimento e diâmetro variável. Serão compostos por piso revestido em concreto, paredes em rocha sem revestimento e tratamento de concreto projetado e tirante. 
2.7.1.5. Usinas Hidrelétricas - UHE

As usinas hidrelétricas a serem construídas se localizarão nos Trechos II e III  do Projeto de Integração do rio São Francisco. Serão compostas basicamente de um reservatório, barragem, vertedouro, canal de adução, tubulação adutora, casa de força e subestação.

Estas usinas hidrelétricas têm um enfoque diferente das usinas convencionais, pois privilegia a redução do consumo de energia do sistema integrado, e operam de acordo com as demandas de suprimento hídrico e em simultaneidade com o funcionamento das bombas de recalque. Dessa forma, sua viabilidade será considerada em conjunto com todo o sistema do Projeto de Integração e a energia gerada será contabilizada como custo operacional evitado.

Como consequência, a operação hidráulica dos canais e reservatórios serão projetadas para atender, simultaneamente, a dois critérios relativos: ao atendimento das demandas de suprimento hídrico e à maximização de energia. 

Para a garantia dessa operação serão adotadas usinas hidrelétricas com potência instalada por máquina, diferentes em uma mesma usina, de forma a criar condições flexíveis de atendimento das variações de vazão de suprimento. 
2.7.1.6. Linhas de Transmissão

Linhas de transmissão são sistemas utilizados para transmitir energia eletromagnética. Essa transmissão é guiada de uma fonte geradora para uma carga consumidora, podendo ser uma guia de onda, um cabo coaxial ou fios paralelos ou torcidos.

Para garantir a transmissão de energia das usinas hidrelétricas do projeto até as estações de bombeamento, serão concebidas as linhas de transmissão, tendo como componentes básicos: condutores, isoladores, estruturas de suporte e para-raios. 

2.7.1.7. Subestações 

Subestações são instalações elétricas de alta potência, contendo equipamentos para transmissão, distribuição, proteção e controle de energia elétrica. Funcionam como ponto de controle e transferência em um sistema de transmissão elétrica, direcionando e controlando o fluxo energético, transformando os níveis de tensão e, também, como pontos de entrega para consumo.

2.7.1.8. Estação de Bombeamento/Estação Elevatória 

Estações de bombeamento são instalações destinadas a transportar água a pontos mais distantes ou mais elevados, ou para aumentar a vazão de linhas adutoras.
No Projeto de Integração, os canais de alimentação, após percorrerem seu traçado de projeto, alcançarão as estações de bombeamento. Ao se aproximar dessas estações, o canal sofrerá mudança de geometria, configurando uma transição cujas funções são absorver as oscilações decorrentes da operação do sistema de recalque e configurar a aproximação ao conjunto de bombas, funcionando como câmara de carga da estação elevatória. 

Essas estações têm a função de elevar a água captada a cotas maiores, para serem lançadas ao sistema de canais, aquedutos, túneis e reservatórios.

2.7.1.9. Aquedutos e Galerias

Os aquedutos serão utilizados nos locais onde o traçado do canal cruzar com uma drenagem importante, tendo sido inviabilizada a solução de canal em aterro e, consequente, a passagem da drenagem através de galerias. Também serão implantados nos pontos em que houver cruzamentos com rios, riachos e talvegues cuja amplitude indique tal solução como a mais racional. Serão construídos em concreto armado e seção retangular.

Em alguns trechos topográficos desfavoráveis, onde há grandes dificuldades para transpor as altas vazões do sistema de drenagem circunvizinho de um lado para outro do canal de adução, serão adotadas galerias de concreto. No PISF, existe trecho onde o canal adutor, ao atravessar transversalmente o leito de um curso hídrico com elevação de fundo abaixo do leito natural da drenagem, foi alterado para galeria, permitindo, assim, que o curso hídrico passe por cima, através de um canal com enrocamento construído para esta finalidade.
2.7.2. Estruturação do PISF

O Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional compreende dois eixos de adução denominados Eixo Norte, formados pelos trechos I, II, III, IV e VI (Ramal do Entremontes) e o Eixo Leste, formados pelos trechos V e VII (Ramal do Agreste). 

Inicialmente, é importante ressaltar que a implantação das obras do Projeto São Francisco foi dividida em duas fases. Na fase I do empreendimento, serão implementadas as obras dos trechos I, II e V e na fase II, os trechos III, IV e VI.  
O Trecho VII, por se tratar de ramal para atendimento exclusivo à região agreste do estado de Pernambuco, o licenciamento ambiental é realizado pela Agência Estadual de Meio Ambiente de Pernambuco – CPRH. 
O sistema adutor do EIXO NORTE compreende 516 km, sendo composto por aproximadamente 402 km de canais artificiais, 3 estações de bombeamento, 9 aquedutos, 3 túneis e 15 reservatórios projetados e 02 já existentes, tem início na captação do rio São Francisco, situada após o reservatório de Sobradinho e a montante da Ilha Assunção, próximo a Cabrobó (PE).  Está dividido em 5 trechos dos quais apenas os trechos I e II fazem parte da primeira etapa (fase I) de implantação.

TRECHO I - É o trecho principal do Eixo Norte, onde se localizam as estações de bombeamento. Tem início no rio São Francisco, na cota 325, e eleva a água até aproximadamente a cota 494, num desnível de 169 m ao longo de 141 km de canais, reservatórios, aquedutos, túneis e tubulações. Esse trecho, também denominado “trecho comum”, abastece todos os outros trechos que compõem o Eixo Norte. Desenvolve-se basicamente no estado de Pernambuco, passando próximo da cidade Salgueiro, com término no reservatório de Jati, no topo da Chapada do Araripe, nas imediações da cidade de Jati, no estado do Ceará. 

O Trecho I é composto por 06 (seis) lotes de obras conforme especificado a seguir:

· Lote 01: segmentos de canal; e aquedutos Logradouro, Saco da Serra, Mari e Terra Nova.

· Lote 02: segmentos de canal; reservatórios Terra Nova, Serra do Livramento e Mangueira; e aqueduto Salgueiro.

· Lote 03: segmentos de canal e reservatório Negreiros.

· Lote 04: segmentos de canal; reservatório Milagres; túnel Milagres-Jati; e galeria Milagres. 

· Lote 08: construção das estações de bombeamento EBI-1, EBI-2 e EBI-3.

· Lote 15 (Trecho do Exército): canal de aproximação e reservatório Tucutu.

TRECHO II - Inicia-se na barragem do reservatório de Jati, passando pelo açude já existente de Atalho e seguindo até o reservatório projetado de Engenheiro Ávidos, percorrendo o espigão que separa os estados do Ceará e Paraíba. Esse trecho tem como função principal o atendimento da bacia do Rio Piranhas (PB), denominado também Rio Açu (RN), e a passagem de água para os Trechos III (Ceará) e IV (Rio Grande do Norte). Atende, além das demandas difusas ao longo do percurso da água, aquelas originadas no vale do rio Salgado (CE) por meio de diversas tomadas d'água. Seu funcionamento será por gravidade e não serão necessários novos bombeamentos, como também ocorrerá com os Trechos III e IV. 

O Trecho II é composto de 04 (quatro) lotes de obra, sendo eles:

· Lote 05: segmentos de canal; e reservatórios Jati, Atalho, Porcos, Cana Brava, Cipó e Boi I e II.

· Lote 06: segmentos de canal; aquedutos Boi, Pinga e Catingueira; bueiro Palha; e galeria Sobradinho.

· Lote 07: segmentos de canal; reservatórios de Morros, Boa Vista e Caiçara; e aqueduto Piranhas.

· Lote 14: construção dos túneis Cuncas I e Cuncas II.

O EIXO LESTE compreende 287 km de extensão, tem início no reservatório de Itaparica, no rio São Francisco, entre as cidades de Floresta (PE) e Nova Petrolândia (PE), e na primeira etapa foi composto pelo Trecho V.
TRECHO V - Possui seis estações de bombeamento para vencer o desnível de aproximadamente 304 m entre a tomada d'água e o espigão dos Cariris Velhos que divide os estados da Paraíba e de Pernambuco. Além das estações de bombeamento, possui ao longo do percurso de aproximadamente 220 km, 170 km de canais, 5 aquedutos, 01 túnel, 12 reservatórios e 8 estruturas de controle. As estações de bombeamento serão abastecidas de energia elétrica a partir da subestação da CHESF em Itaparica.
· Lote 09: Segmentos de canal; aqueduto BR-316 e reservatórios Braúnas, Mandantes e Salgueiro e Muquém;
· Lote 10: Segmentos de canal; aquedutos Jacaré e Caetitu; reservatórios Muquém, Cacimba Nova, Bagres e Copiti;

· Lote 11: Segmentos de canal; aquedutos Branco e Barreiros; reservatório Moxotó;
· Lote 12: Segmentos de canal; reservatórios Barreiro, Campos e Barro Branco; túnel Monteiro; adutora Monteiro - Poções e reservatório/açude Poções;
· Lote 13: construção das estações de bombeamento EBV-1, EBV-2, EBV-3, EBV-4, EBV-5 e EBV-6; 
· Lote 15 (trecho do Exército): canal de aproximação e reservatório Areias.
A Na Figura 2.1, a seguir, apresenta  a localização dos trechos da obra:
· Lotes de Projeto: A, B, C, D, E e F.

· Lotes de Obras: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, e 14 e 15 (Exército).
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Figura 2.1 - Localização dos trechos de obras.

2.8. Metodologia e Descrição do Plano
2.8.1. Aspectos Ambientais do PISF
A implantação das obras principais, acessórias e de apoio do PISF, bem como o volume de colaboradores demandados para essas atividades, poderão causar impactos socioambientais, significativos ou não, na região do semiárido, e interferir sobre as populações locais. Nesse caso, os elementos de controle ambiental e a estruturação dos serviços de saúde e segurança nas obras, na forma de procedimentos, são fundamentais para garantir o desenvolvimento ambientalmente adequado das obras, levando-se em conta dentre eles, também as características típicas da região. Nesse sentido, destacam-se:

· As pequenas espessuras dos solos na área de implantação, muitas vezes associados à presença de material granular grosseiro e proximidade do topo rochoso, sendo este aflorante em diversos trechos, suscitam cuidados com a implantação das estruturas dos canais, notadamente as suas seções, visando minimizar as alterações na conformação original do terreno e a produção de bota-fora;
· A utilização de materiais escavados em aterros deverá atender a um adequado planejamento construtivo para se evitar a necessidade de estoques intermediários; 

· A racionalização do uso nos maciços de solo, a partir de proteções superficiais e transições de taludes, bem como uso de solos oriundos de escavações obrigatórias, minimizam o uso de áreas como bota-fora;
· A utilização, na medida do possível, do material obtido nas escavações obrigatórias, a fim de se minimizarem as áreas de empréstimos e bota-fora, caso os solos do tipo coluvionares e aluvionares, colapsíveis, ou solos expansivos, identificados durante as escavações para a implantação do canal, sejam substituídos por solo compactado;
· Nos aterros, deverão ser utilizados materiais estáveis, compactados, de modo a reduzir, ao mínimo, os riscos de deformação a longo prazo, visando impedir o surgimento dos processos de erosão;

· Tendo em vista a pouca disponibilidade de água e as elevadas taxas de insolação e evaporação, o uso de produtos para evitar e minimizar a retração e o aparecimento de fissuras no concreto deverá ser feito de forma criteriosa e controlada, devendo ser tomados todos os cuidados com o transporte e manipulação desses produtos a fim de se evitar a contaminação de solos e dos corpos d’água;

· A mão de obra disponível local deverá ser utilizada, bem como as compras de insumos básicos deverão ser, na medida do possível, efetuadas nas localidades situadas próximas às frentes de trabalho e canteiros, objetivando alcançar o máximo de benefícios socioeconômicos na região de implantação do Projeto de Integração;

· Onde ocorra maior densidade de animais domésticos e pessoas deverão ser previstas cercas, em locais específicos e previamente identificados;
· Soluções de drenagem, extravasão e de proteção deverão ser previstas para minimizar e eliminar problemas de erosão e assoreamento;

· A implantação de aterros compactos provendo tubulações e/ou galerias de drenagem deverá ser prevista para assegurar que os fluxos de água não interfiram com a água aduzida pelo canal e vice-versa, evitando-se com isso a contaminação dessas águas;

· Todas as superfícies expostas, dos cortes e aterros em solo, deverão ser protegidas contra as ações erosivas de agentes naturais (chuvas e ventos), em princípio, por camadas de materiais granulares, com fragmentos de diâmetros apropriados, ou poderão ser previstos revestimentos dos taludes de corte e/ou aterros com espécies vegetais nativas ou aclimatadas à região;

· Devem ser inseridas, nos procedimentos da construção, as ações de preservação dos elementos culturais que venham a ser afetados pelo empreendimento, de forma que o cronograma de obras possibilite a realização das prospecções arqueológicas, para a liberação das áreas com ausência de vestígios arqueológicos, para as intervenções da engenharia. As intervenções arqueológicas resumir-se-ão em sondagens de maneira sistemática ao longo da faixa de domínio, canteiro de obras e acessos ao local construção, conforme Programa de Identificação e Salvamento de Bens Arqueológicos, item 06 do Projeto Básico Ambiental;
· Nos procedimentos da construção, devem ser inseridas, ainda, as ações de resgate da fauna durante as atividades de desmatamento e no processo de enchimento dos reservatórios, de forma que o cronograma de obras possibilite a realização das atividades, conforme previsto no Programa de Conservação da Fauna e da Flora, item 23 do Projeto Básico Ambiental. Bem como, deverão ser previstas passagens, sobre os canais, para animais silvestres em locais onde ocorram ambientes preservados e de interesse biológico, de acordo com as diretrizes do referido Programa;

· Deve-se buscar minimizar as áreas de desmatamento, conforme Programa de Supressão de Vegetação das Áreas de Obras e Limpeza dos Reservatórios, item 10 do Projeto Básico Ambiental;
· As empresas construtoras devem minimizar ou mitigar os danos ambientais durante todas as atividades de construção, de forma a preservar, tanto quanto possível, as condições naturais da paisagem, restringindo sua intervenção às áreas estritamente necessárias, definindo como serão restabelecidos, da maneira mais aproximada às condições originais, os locais passíveis de recomposição, através de processos de reconformação dos terrenos, revegetação, obras de drenagem e de estabilização de solos, dentre outras, que devem ser executadas tão logo esteja concluída a função da obra em questão no empreendimento. Para essa finalidade, suas ações deverão estar embasadas nos procedimentos descritos no Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, item 09 do PBA.

Em termos de aspectos ambientais decorrentes das obras do empreendimento, procurou-se identificar os locais de ocorrência, atividades, aspectos ambientais da atividade, bem como os principais impactos associados e as medidas preventivas e atenuantes ao dado ambiental, conforme Quadro 2.1.
Quadro 2.1. Aspectos
 e Impactos Ambientais
 físicos da Construção do PISF.
	Local
	Atividade
	Aspectos ambientais
	impactos ambientais adversos
	medidas preventivas/ Atenuantes

	Canteiro de Obra
	Instalações administrativas; alojamento; 
refeitório e almoxarifado.
	Consumo de materiais
	Geração de Resíduos Classe II A
	Poluição do solo.
	Disponibilização de coletores e realização de ações educativas.

Reciclagem/tratamento/disposição em aterros apropriados.

	
	
	Preparo de refeições
	Geração de Resíduos Classe II A
	Contaminação do solo e cursos hídricos.
	Disponibilização de coletores e realização de ações educativas.

Compostagem / Disposição em aterro apropriado.

	
	
	
	Geração de Efluente Doméstico /
 óleo de cozinha
	Contaminação de cursos hídricos, solo e lençol freático.
	Reciclagem /Instalação de Sistema de Tratamento de Efluentes.

	
	
	Higiene pessoal
	Geração de Efluente Sanitário
	Contaminação de cursos hídricos e lençol freático.
	Instalação de Sistema de Tratamento de Efluentes.

	
	Serralheria e carpintaria.
	Armação, mobília e manutenção.
	Geração de Resíduos Classe II B
	Poluição do solo.
	Disponibilização de coletores e baias para acondicionamento.

Reciclagem/tratamento/disposição em aterros apropriados.

	
	
	
	Geração de Ruídos
	Poluição sonora.
	Uso de EPI (colaboradores).

	
	Oficina mecânica; lavajato e posto de combustível.
	Manutenção e Abastecimento
	Geração de Gases por Combustão
	Poluição atmosférica.
	Manutenção adequada de máquinas e veículos, e instalação de filtros.

	
	
	
	Geração de Ruídos
	Poluição sonora.
	Uso de EPI (colaboradores).

	
	
	
	Geração de Efluentes Industrial
	Contaminação do solo e cursos hídricos. 
	Sistema de separação água e óleo/reciclagem.

	
	
	
	Geração de Resíduos Classe I
	Contaminação do solo e cursos hídricos.
	Disponibilização de coletores e baias para acondicionamento.

Reciclagem/tratamento/disposição em aterros apropriados.

	
	
	Acondicionamento e manuseio
	Recipientes com produtos perigosos
	Contaminação do solo e cursos hídricos.
	Sistema de prevenção contra vazamentos.

Armazenamento em local confinado, coberto e ventilado.

	
	Ambulatório
	Atendimento humano.
	Geração de Resíduos Classe I
	Contaminação do solo e cursos hídricos.
	Disponibilização de coletores e baias para acondicionamento.

Disposição em aterros apropriados / incineração.

	Vias de Acesso
	Abertura de via e tráfego de veículos e máquinas.
	Geração de Ruídos
	Poluição sonora.
	Uso de EPI (colaboradores).

	
	
	Suspensão de material particulado
	Poluição do ar
	Aspersão de água.

	
	
	Compactação do solo
	Erosão
	Drenagem superficial, proteção vegetal.

Manutenção das vias.

	
	
	Geração de Gases por Combustão
	Poluição atmosférica
	Manutenção adequada de máquinas e veículos e instalação de filtros.

	Bota-Fora
	Disposição de material inerte (Resíduos Classe II B)
	Geração de Ruídos
	Poluição sonora
	Uso de EPI (colaboradores).

	
	
	Suspensão de material particulado
	Poluição do ar
	Aspersão de água.

	
	
	Impermeabilização do solo
	Geração de Processo Erosivo.
	Conformação da morfologia do terreno, drenagem superficial e recomposição vegetal.

	Jazidas
	Exploração mineral
	Impermeabilização do solo
	Processos Erosivos/ Poluição do solo.
	Sistema de controle de erosão e contenção de sedimentos.

Conformação da morfologia do terreno, drenagem superficial.

	
	
	Geração de Gases por Combustão
	Poluição atmosférica
	Manutenção adequada das máquinas e veículos, e instalação de filtros.

	
	
	Geração de Ruídos
	Poluição sonora
	Uso de EPI (colaboradores).

Manutenção adequada das máquinas e equipamentos

	
	
	Suspensão de material particulado
	Poluição do ar
	Aspersão de água.

	Pedreiras
	Desmonte de Rochas
	Alteração das propriedades  físicas do solo.
	Processos Erosivos/ Poluição do solo.
	Sistema de controle de erosão e contenção de sedimentos.

Conformação da morfologia do terreno/ drenagem superficial.

	
	
	Geração de Gases por Combustão
	Poluição atmosférica.
	Manutenção adequada de máquinas e veículos e instalação de filtros.

	
	
	Geração de Ruídos
	Poluição sonora.
	Uso de EPI (colaboradores).

	
	
	Suspensão de material particulado
	Poluição do ar.
	Aspersão de água.

	Central de Concreto
	Produção de Concreto
	Geração de Efluente Industrial
	Contaminação do solo e cursos hídricos. 
	Instalação de sistema para recepção e tratamento dos efluentes. 

	
	
	Geração de Resíduos Classe I 
	Contaminação do solo e cursos hídricos.
	Disponibilização de coletores e baias para acondicionamento.

Reciclagem/tratamento/disposição em aterros apropriados.

	
	
	Geração de Resíduos Classe II B
	Poluição do solo.
	Disposição em bota-fora/espera.

Reciclagem/Reaproveitamento em aterros.

	
	
	Suspensão de material particulado
	Poluição do ar.
	Aspersão de água.

	
	
	Geração de Ruído
	Poluição sonora.
	Uso de EPI (colaboradores).

	
	Acondicionamento e manuseio
	Recipientes com produtos perigosos
	Contaminação do solo e cursos hídricos.
	Sistema de prevenção contra vazamentos.

Armazenamento em local confinado, coberto e ventilado.

	Túnel
	Construção
	Geração de Resíduos Classe II B
	Processos Erosivos/ Poluição do solo.
	Disposição em bota-fora/espera.

Sistemas de controle de erosão e produção de sedimentos/ drenagem superficial.

Conformação da morfologia do terreno.

	
	
	Geração de Efluente Industrial (Oleoso)
	Contaminação do solo.
	Sistema de prevenção contra vazamentos.

Kit de mitigação

	
	
	Geração de Ruído
	Poluição sonora.
	Uso de EPI (colaboradores).

	
	
	Suspensão de material particulado
	Poluição do ar.
	Aspersão de água.

	
	
	Geração de Gases por Combustão
	Poluição atmosférica.
	Manutenção adequada de máquinas e veículos, e instalação de filtros.

	
	
	Geração de Resíduos Classe I 
	Contaminação do solo e recursos hídricos.
	Disponibilização de coletores e baias para acondicionamento.

Reciclagem/tratamento/disposição em aterros apropriados.

	Canais de Aproximação
	Construção
	Suspensão de material particulado
	Poluição do ar.
	Aspersão de água.

	
	
	Material de 1ª 
	Assoreamento de corpo hídrico.
	Sistemas de controle de erosão e proteção vegetal.

Recomposição vegetal e dragagem.

	
	
	Geração de Efluente Industrial (Oleoso)
	Contaminação do solo.
	Sistema de prevenção contra vazamentos.

Kit de mitigação

	
	
	Geração de Ruído
	Poluição sonora.
	Uso de EPI (colaboradores).

	
	
	Geração de Resíduos Classe II B
	Processos Erosivos/ Poluição do solo.
	Disposição em bota-fora /espera.

Reaproveitamento em aterros.

Sistemas de controle de erosão e produção de sedimentos/ drenagem superficial.

Conformação da morfologia do terreno.

	
	
	Geração de Resíduos Classe I 
	Contaminação do solo e recursos hídricos.
	Disponibilização de coletores e baias para acondicionamento.

Reciclagem/tratamento/disposição em aterros apropriados.

	Canais Revestidos
	Construção
	Geração de Resíduos Classe II B
	Processos Erosivos/ Poluição do solo.
	Disposição em bota-fora /espera.

Reaproveitamento em aterros.

Sistemas de controle de erosão e produção de sedimentos.

Conformação da morfologia do terreno, drenagem superficial.

	
	
	Geração de Efluente Industrial (Oleoso)
	Contaminação do solo.
	Sistema de prevenção contra vazamentos.

Kit de mitigação.

	
	
	Geração de Ruído
	Poluição sonora.
	Uso de EPI (colaboradores).

	
	
	Suspensão de material particulado
	Poluição do ar.
	Aspersão de água.

	
	
	Geração de Resíduos Classe I 
	Contaminação do solo e recursos hídricos.
	Disponibilização de coletores e baias para acondicionamento.

Reciclagem/tratamento/disposição em aterros apropriados.

	
	
	Suspensão de material particulado
	Poluição do ar.
	Aspersão de água.

	Barramentos
	Construção
	Geração de Resíduos Classe II B
	Processos Erosivos/ Poluição do solo.
	Disposição em bota-fora /espera.

Reaproveitamento em aterros.

Sistemas de controle de erosão e produção de sedimentos.

Conformação da morfologia do terreno, drenagem superficial.

	
	
	Geração de Efluente Industrial (Oleoso)
	Contaminação do solo.
	Sistema de prevenção contra vazamentos.

Kit de mitigação.

	
	
	Geração de Ruído
	Poluição sonora.
	Uso de EPI (colaboradores).

	
	
	Suspensão de material particulado
	Poluição do ar.
	Aspersão de água.

	
	
	Geração de Resíduos Classe I 
	Contaminação do solo e recursos hídricos.
	Disponibilização de coletores e baias para acondicionamento.

Reciclagem/tratamento/disposição em aterros apropriados.

	Reservatórios
	Escavação
	Geração de Resíduos Classe II B
	Processos Erosivos/ Poluição do solo.
	Disposição em bota-fora /espera.

Reaproveitamento em aterros.

Sistemas de controle de erosão e produção de sedimentos.

Conformação da morfologia do terreno, drenagem superficial.

	
	
	Geração de Efluente Industrial (Oleoso)
	Contaminação do solo.
	Sistema de prevenção contra vazamentos.

Kit de mitigação.

	
	
	Geração de Ruído
	Poluição sonora.
	Uso de EPI (colaboradores).

	
	
	Suspensão de material particulado
	Poluição do ar.
	Aspersão de água.

	Aquedutos
	Construção
	Geração de Resíduos Classe I 
	Contaminação do solo e recursos hídricos.
	Disponibilização de coletores e baias para acondicionamento.

Reciclagem/tratamento/disposição em aterros apropriados.

	
	
	Geração de Resíduos Classe II B
	Poluição do solo.
	Disposição em bota-fora  /espera.

Reaproveitamento em aterros.

	
	
	Suspensão de material particulado
	Poluição do ar.
	Aspersão de água.

	
	
	Geração de Ruído
	Poluição sonora.
	Uso de EPI (colaboradores).

	PCH
	Construção
	Geração de Resíduos Classe II B
	Poluição do solo.
	Disponibilização de coletores e baias para acondicionamento.

Reciclagem /disposição em aterros apropriados.

Disposição em bota-fora /espera.

Reaproveitamento em aterros.

	
	
	Geração de Ruídos
	Poluição sonora
	Uso de EPI (colaboradores).

	
	
	Geração de Resíduos Classe I 
	Contaminação do solo e recursos hídricos
	Disponibilização de coletores e baias para acondicionamento.

Reciclagem/tratamento/disposição em aterros apropriados.

	
	
	Suspensão de material particulado
	Poluição do ar
	Aspersão de água.

	
	
	Geração de Efluentes Industrial
	Contaminação do solo e de recursos hídricos.
	Sistema de contenção de vazamentos e acondicionamento adequado.

Tratamento para destinação final.

	Linhas de Transmissão
	Implantação
	Geração de Resíduos Classe II B
	Poluição do solo.
	Disponibilização de coletores e baias para acondicionamento.

Reciclagem /disposição em aterros apropriados.

Disposição em bota-fora /espera.

Reaproveitamento em aterros.

Sistemas de controle de erosão e produção de sedimentos.

Conformação da morfologia do terreno, drenagem superficial

	
	
	Geração de Resíduos Classe I 
	Contaminação do solo e recursos hídricos
	Disponibilização de coletores e baias para acondicionamento.

Reciclagem/tratamento/disposição em aterros apropriados.

	
	
	Suspensão de material particulado
	Poluição do ar
	Aspersão de água.

	
	
	Geração de Efluentes Industrial
	Contaminação do solo e de recursos hídricos.
	Sistema de contenção de vazamentos e acondicionamento adequado.

Tratamento para destinação final.


2.8.2. Gerenciamento Ambiental e de Saúde e Segurança para a Implementação do PISF
Serão observados os aspectos relacionados à saúde e segurança dos colaboradores e ao gerenciamento ambiental durante a implantação e execução dos canteiros e das obras de adução, como apresentado a seguir:
2.8.2.1. Saúde e Segurança nas Obras
A empresa Construtora deve dispor dos serviços necessários para garantir a saúde e segurança do trabalhador, assim como fiscalizar e avaliar, continuamente, a execução desses serviços.

Os requisitos básicos para o PISF nos aspectos de segurança, de assistência à saúde e de emergências médicas são:

· O desenvolvimento de Programas de Saúde e Segurança nas Obras, conforme diretrizes estabelecidas no Anexo 2.1 deste PAC, direcionado aos trabalhadores, contendo os seguintes itens: Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) – NR 07, Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT) – NR 18, Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) – NR 09 e a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) – NR 05;

·  Implementação de gerenciamento de riscos de acidentes na obra e promoção de atendimentos emergenciais, a partir dos Planos de Gerenciamento de Riscos (PGR) e de Ações de Emergência (PAE), seguindo as diretrizes estabelecidas no Anexo 2.2 deste PAC.
Na rotina das obras, no tocante à saúde e segurança, deverão constar no mínimo as seguintes condições a serem providenciadas pela construtora:
· Disponibilização de estrutura mínima para o pronto atendimento nos canteiros de obras e alojamentos (ambulatório, disponibilidade de profissional habilitado, kit de primeiros socorros etc.);

· Disponibilização de ambulância em apoio a todas as frentes de trabalho e canteiros de obra, para primeiros socorros e remoção;

· 
Disponibilização de kit de primeiros socorros nas frentes de trabalho e o treinamento dos colaboradores para utilizá-lo;

· 
Disponibilização de extintores de incêndio nas instalações do canteiro e nas estruturas das obras, obedecendo a NR 23, tópico 23.11 ao 23.17;

· 
Disponibilização de sinalização ostensiva e controle restrito nas áreas consideradas de risco; 

· 
Instalação de proteção coletiva onde houver risco de queda de trabalhadores ou de projeção de materiais, conforme dispõe a NR 18;

· 
Fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e de Proteção Coletiva (EPC) adequados, conforme dispõe a NR 06;
· 
Nas atividades de escavação de túneis, por ocorrerem em espaço confinado, a empresa construtora deve implementar as diretrizes que rege a NR 33; 
· Nas atividades de instalação e serviços eletricidade, deve ser seguido a NR 10 que estabelece os requisitos e condições mínimas objetivando a implementação de medidas de controle e sistemas preventivos, de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores que, direta ou indiretamente, interajam com estas atividades.

A Construtora é obrigada a fornecer o(s) EPI adequado(s) ao risco em perfeito estado de conservação e funcionamento:

· Sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho;

· Enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo implantadas; e
· Para atender a situações de emergência.

Cabe à construtora exigir o uso dos EPI pelos funcionários durante a jornada de trabalho, realizar orientações e treinamentos sobre o uso adequado e a devida conservação, além de substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado. É de responsabilidade dos colaboradores usarem corretamente os EPI e apenas durante o trabalho, mantendo-os sempre em boas condições de uso e conservação.

2.8.2.1.a. Desmonte de Rocha e Escavações com Explosivos

Durante a fase de implantação do empreendimento haverá escavações e explosões necessárias para a construção de tomadas d’água de adução, canais, túneis, execução de fundações de barragens, vertedouros, estações (elevatórias e de bombeamento), dentre outros.
A segurança de escavações a céu aberto, principalmente no que diz respeito às escavações com explosivos, deve ser realizada de forma rigorosa e obedecendo aos dispositivos legais e normas técnicas vigentes, a fim de evitar a ocorrência de incidentes e acidentes que possam comprometer a saúde e segurança dos trabalhadores e colaboradores na frente de obra, bem como da população e demais técnicos que atuam na implantação do PISF. Deverão, também, ser tomadas precauções para minimizar os danos em áreas e estruturas adjacentes na execução dos desmontes de rochas e escavações com explosivos, conforme as diretrizes deste PAC e da Nota Técnica 1711-NTC-0090-92-02-001-R00 (Anexo 2.3), que descrevem os seguintes procedimentos:

· No início das obras, realizar trabalhos para confirmação do perfil rochoso e da cubagem prevista, evitando-se imprecisão da quantidade de rochas retiradas, visando confirmar o cálculo da cubagem e a dimensão do bota-fora a ser utilizado;

· Preparação de um plano de fogo adequado às necessidades do trabalho que se pretende executar;

· Instalação de esteiras protetoras em áreas específicas, identificadas durante a elaboração do plano de fogo, além de proteger as estruturas que possam ser danificadas por lançamentos;

· Colocação de sinais de advertência, bandeiras e barricadas;

· Obediência aos procedimentos para armazenar, carregar, disparar e destruir o material explosivo com segurança e de acordo com os regulamentos do país, inclusive o R-105, do Ministério da Defesa;

· Execução dos serviços por pessoal qualificado, supervisionado por profissional habilitado, conforme a legislação.

Além da regulamentação do Ministério da Defesa sobre o uso de explosivos (o R-105), deverão ser observadas as:  

· Norma Regulamentadora para Explosivos – NR 19 do Ministério do Trabalho;

· Normas de Segurança para Armazenamento, Descontaminação e Distribuição de Explosivos do Ministério da Defesa.

No que diz respeito a ruídos e vibrações, diversas são as normas e recomendações aplicáveis para diferentes tipos de ambientes, dentre as quais se destacam:

· ISO (International Standard Organization) - R 1996 (1971) e R 1999 (1975);

· BS (British Standard) - BS 4141 (1967);

· NFS (Association Française de Normalization) - NFS 31-010 (1974);

· ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) - NBR 10151 e 10152;

· CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) - Resoluções nº 001 e nº 002, de 08/03/1990.

Essas normas consideram os parâmetros que influenciam o desconforto, inclusive quanto à variação dos níveis e das horas em que ocorre a exposição das pessoas, e deverão ser de conhecimento e cumprimento obrigatório da empresa construtora.

As condições mínimas a serem cumpridas no uso de explosivos, para desmonte de rochas, são apresentadas a seguir:

· Nenhum trabalho com explosivos poderá ser executado sem a obtenção dos certificados de habilitação dos operadores, do certificado de registro e da autorização do Ministério da Defesa para o uso de explosivos;

· O transporte de explosivos deverá ser realizado por veículos autorizados e com guia de tráfego emitida pelo Ministério da Defesa exclusivamente para a obra. O material deverá ser armazenado atendendo às prescrições das normas específicas;

· A perfuração para colocação de explosivos deverá ser executada com perfuratrizes e compressores portáteis especiais;

· Para o uso de explosivos em áreas secas, deverá ser utilizado explosivo comum e, em regiões alagadas, emulsões explosivas encartuchadas;
· As explosões deverão ser iniciadas por cordel detonante e utilizados explosivos de retardo. O acionamento do cordel deverá ser através de estopim mais espoleta;

· Onde houver necessidade de conter o lançamento de fragmentos, deverá ser usada uma camada de terra limpa sobre a vala e sacos de terra no seu entorno;

· As detonações deverão ser executadas em horários preestabelecidos, programados com, pelo menos, 24 horas de antecedência. A supervisora de obra também deverá ser avisada da detonação com a mesma antecedência;

· No horário das detonações, deverá ser acionada uma sirene em toda a área em torno de 300 m do ponto de detonação, a qual deverá ser evacuada. As detonações deverão ser executadas no horário compreendido entre as 10 e as 17 horas;

· Após a detonação, o trabalho só deverá ser liberado após a vistoria efetuada por técnico especializado.

Em Áreas de Proteção Ambiental, deverá ser elaborado um procedimento específico de desmonte de rocha, a ser enviado ao órgão ambiental responsável, antes do início dos serviços e deverão seguir no mínimo os seguintes procedimentos:

· Deverão ser elaborados projetos de explosões que obedeçam às condicionantes das normas de referência, tendo-se ainda que optar pelos períodos do dia em que as concentrações de animais silvestres são menores no local onde ocorrerão as explosões. Por ocasião do início da detonação principal, deverão ser executadas explosões menores, com a finalidade de espantar os animais que se encontrem na seção das obras e nas suas proximidades;

· Quando as explosões forem realizadas, também deverá ser observada a fauna local em função da área-dormitório e da área de descanso de bandos, onde as explosões que se fizerem necessárias ocorrerão em horários após o amanhecer, e nunca ao anoitecer;

· Qualquer animal que, porventura, seja atingido, deverá ser recolhido e socorrido e, se for o caso, encaminhado ao Centro de Manejo de Animais Silvestres da Caatinga - CEMA/FAUNA, localizado em Petrolina - PE, para os devidos cuidados e providências.

2.8.2.2. Infraestrutura e Serviços de Apoio às Obras e aos Trabalhadores
Com vista à preservação ambiental, saúde e segurança no trabalho, durante a fase de implantação do projeto, será necessária a instalação de infraestruturas que tragam praticidade e economia, bem como conforto para os colaboradores, nas frentes de obras. 

2.8.2.2.a. Canteiro de Obras

Segundo o Ofício N.º 047/2009 – DILIC/IBAMA, a instalação dos canteiros de obras das construtoras que executam ou executarão obras do PISF, ao longo dos Trechos I, II e V, estão incluídos no bojo da LI 438/2007 do empreendimento.
Os locais para instalação dos canteiros de obras dos Trechos III, IV e VI, segunda fase da obra, ainda não foram definidos.

Os canteiros para os Trechos I, II e V foram localizados próximos às unidades de obra do PISF.
De acordo com o projeto executivo, no Trecho I foram implantados um total de 08 (oito) canteiros, entre eles administrativos e de apoio em áreas urbanas, periurbanas e na ADA do PISF, todos com alojamento associado:
· O canteiro 01 (um) foi implantado a partir de uma estrutura existente de um posto de combustível, e está localizado às margens da BR-428 km 87, no município de Cabrobó - PE, atendendo ao Trecho do Exército (canal de aproximação e reservatório Tucutu); 

· O canteiro 02 (dois), implantado a partir de uma estrutura existente de um galpão para armazenamento de grãos, está localizado na área urbana da cidade de Cabrobó - PE. A estrutura foi adequada para a locação do canteiro administrativo e de obras dos Lotes 01 e 02;
·  O canteiro 03 (três), designado como canteiro de apoio para as obras do Lote 02, encontra-se com a estrutura de escritório e alojamento locada em área urbana do distrito de Umãs, município de Salgueiro - PE;

· O canteiro 04 (quatro) foi implantado às margens da rodovia BR-232, próximo à cidade de Salgueiro - PE, para desenvolvimento das atividades construtivas do Lote 03;

· O quinto canteiro, localizado às margens da BR-116 km, 541+300, no município de Penaforte - CE foi implantado para desenvolvimento das atividades construtivas do Lote 04;

· Posteriormente foram implantados três novos canteiros de obras em função instalação das EBI-01, EBI-02 e EBI-03, referentes ao Lote 08. Sendo um canteiro central (com alojamento associado), localizado próximo à EBI-03, paralelo à VPR Negreiros; e dois canteiros de apoio: um para atender a EBI-01, próximo à VPR Captação, o qual tem acesso pela BR-428, e o outro para atender a EBI-02, próximo ao distrito de Umãs, município de Salgueiro - PE.
Para o Trecho II, segundo o projeto executivo, foram implantados 05 (cinco) canteiros:
· O canteiro 01 (um) foi implantado para atendimento do Lote 06, próximo ao município de Mauriti - CE, com alojamento associado;
· O canteiro 02 (dois) com alojamento para colaboradores, implantado para atendimento do Lote 07, no distrito de Boa Vista, município de São José de Piranhas - PB, às margens da rodovia estadual PB-366;
· O canteiro 03 (três) atende ao Lote 14 com alojamento no município de São José de Piranhas - PB, às margens da rodovia estadual PB-400, para atendimento das obras dos túneis Cuncas I e II; possui ainda a instalação de um alojamento/refeitório no município de Mauriti - CE para atendimento da frente de serviço do emboque do túnel Cuncas I. Em cada frente de serviço dos túneis, emboques I e II, janela e desemboques I e II, foram instalados canteiros de apoio;
· Para atendimento das atividades construtivas do Lote 05 está sendo implantado um canteiro central com alojamento nas proximidades da VPR Vassouras e um canteiro de apoio na área do reservatório Jati, próximo à barragem;
· Em função da implantação das UHE Atalho e Jati, poderão ser implantados novos canteiros de obras no Trecho II.

No Trecho V, de acordo com o projeto executivo, foram construídos 07 (sete) canteiros:
· O primeiro, segundo e terceiro canteiros, ambos com alojamentos associados, estão situados na agrovila 06, às margens da BR-316, no município de Floresta – PE, e localizam-se nas áreas do 3º BEC, Lote 09 e Lote 13, respectivamente, próximos a EBV-1 e ao aqueduto da BR-316;
· O quarto canteiro, também com alojamento associado, localiza-se no Lote 10, entre a EBV-4 e o reservatório Bagres, no município de Custódia - PE;
·  O quinto canteiro encontra-se no Lote 11, as margens da BR-232, entre o aqueduto Barreiros e o reservatório Moxotó, no município de Sertânia - PE;
· O sexto canteiro, com alojamento associado, localiza-se no Lote 13, próximo a EBV-6, às margens da PE-280, no município de Sertânia - PE;
· O sétimo canteiro também possui alojamento associado e situa-se no Lote 12, próximo ao reservatório Barro Branco, no município de Sertânia - PE.

Os canteiros deverão seguir os critérios de projeto especificados, apresentando toda a infraestrutura necessária, principalmente no tocante a preservação ambiental, saúde e segurança no trabalho: 

· Deverão ser evitados serviços de terraplenagem nas áreas de almoxarifado e depósito de material ao tempo, desmatando o espaço estritamente necessário, mantendo as vegetações rasteiras, ou seja, preservar ao máximo a vegetação natural existente nas áreas de intervenção. O material deverá ser estocado sobre calços metálicos ou de madeira, de modo a evitar seu contato direto com o solo. Todos os taludes de cortes e/ou aterros deverão ser devidamente protegidos e os serviços de terraplenagem/raspagem terão que ser, sempre que possível reduzido ao máximo;
· A guarita deverá ser localizada de modo a controlar o acesso ao canteiro de obras. O encarregado ou chefe da portaria, além de anotar o nome e a identidade dos visitantes, não deve permitir a sua entrada na obra sem os equipamentos de proteção individuais determinados pelas normas da empresa, e a autorização do acesso determinado pela a administração ou gerência do lote de obra;

· A execução e manutenção das vias internas do canteiro de obras deverão seguir as diretrizes propostas neste PAC no item “2.8.2.2.f - Execução e Melhoramento de Vias de Serviço”;
· O estacionamento deverá possuir área para máquinas e veículos ligados à obra e para visitantes, apresentando sinalização adequada, proporcionando segurança e organização;
· Deverá possuir salas e escritórios com toda a estrutura e material necessário para atender os colaboradores responsáveis pelo gerenciamento das obras, do canteiro e dos trabalhadores gerais. Além disso, deve apresentar condições adequadas de conforto, limpeza e segurança;
· O almoxarifado deverá ser construído, de preferência, separado dos escritórios, porém em área adjacente, localizando-se próximo das entradas, de modo a permitir uma fácil distribuição dos materiais pelo canteiro. Deverá também ser organizado de acordo com os produtos armazenados, possuir ventilação e ser mantido limpo e arrumado;
· A oficina deverá ser coberta, ter piso impermeabilizado, canaletas de direcionamento de efluentes ao Sistema Separador de Água e Óleo (SAO) e atender às demais solicitações da Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 1997;
· O lavajato deverá possuir rampa de lavagem, piso impermeabilizado e canaletas de direcionamento de efluentes ao Sistema Separador de Água e Óleo (SAO) e atender às demais solicitações da Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 1997;
· O posto de abastecimento de combustível deverá ser coberto, com o(s) tanque(s) de armazenamento de combustível protegidos por mureta (bacia) de contenção, possuir piso impermeabilizado e canaletas de direcionamento de efluentes ao Sistema Separador de Água e Óleo (SAO). As construtoras deverão atender às demais solicitações da Resolução CONAMA nº 273, de 29 de novembro de 2000, e da Nota Técnica 1711-NTC-0090-92-02-001-R00: Regularização do Licenciamento Ambiental dos Postos de Abastecimento de Combustível (Anexo 2.4), além de apresentar, nos relatórios de execução semestrais, cópias das licenças de operação dos postos de abastecimento de combustíveis (ou protocolo de requerimento destas) concedidas pelos OEMAs.
· A borracharia deverá ter o local arejado, limpo, organizado e atender as normas de segurança pré-estabelecidas pelo Corpo de Bombeiros, podendo ser dividida em área de manutenção, onde ficam dispostos os equipamentos da borracharia, e área de estocagem de pneus novos e velhos, que deve ser em local protegido da chuva. Ante a gravidade do problema envolvendo o correto gerenciamento de pneumáticos, deverá ser atendido a Resolução nº 258 do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), de 02 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a coleta e a destinação adequadas dos pneus inservíveis;
· Na carpintaria e armações deverão ser atendidas as solicitações específicas da NR 18 para estas atividades;
· O refeitório deverá possuir mesas e assentos em números suficientes para garantir o atendimento de todos os trabalhadores no horário das refeições, com lavatório instalado em suas proximidades ou no seu interior, além de obedecer aos requisitos listados no tópico 24.3 da NR 24;
· A cozinha deverá possuir pia para lavar os alimentos e utensílios, sem comunicação com instalações sanitárias, de uso exclusivo dos encarregados de manipular gêneros alimentícios, refeições e utensílios; e possuir equipamentos de refrigeração, para preservação dos alimentos, além de atender as demais solicitações do tópico 24.4 da NR 24 e da RDC n° 216 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação;
· Deverá ser fornecida aos trabalhadores água potável em condições higiênicas, sendo proibido o uso de recipientes coletivos, e na proporção de 01 (um) bebedouro para cada 50 (cinquenta) empregados, de acordo com a NR 24, tópico 24.7.1;
· Quando houver a necessidade de instalação de uma Estação de Tratamento de Água (ETA), deverá ser feito frequentemente o acompanhamento do volume captado em respeito à legislação que determina a outorga de uso da água. Além disso, deverá ser feita constantemente análises para a avaliação da potabilidade de toda a água consumida no canteiro de obras, seja ela proveniente dos terminais de abastecimento (bebedouros), dos caminhões-pipa ou dos tanques de armazenamento, de acordo com a Portaria nº 2914, de 12 de dezembro de 2011 do Ministério da Saúde;
· Os dormitórios deverão oferecer toda a comodidade aos colaboradores, conforme tópico 24.5, da NR 24;
· As instalações sanitárias devem ser independentes para homens e mulheres, quando necessário, e deverão possuir lavatórios, vasos, mictórios, chuveiros e vestiários em quantidade suficiente, oferecendo toda comodidade aos colaboradores, de acordo com as NR 18 e NR 24;
· De acordo com o tópico 18.4.2.14.1 da NR 18, devem ser previstos locais para recreação dos trabalhadores alojados, podendo ser usado o local de refeições para este fim;
· Deve ser implantado um sistema de sinalização envolvendo advertências, orientações, riscos e demais aspectos relacionados ao ordenamento operacional, ao tráfego e à segurança e saúde dos colaboradores, com objetivos internos e externos, seguindo a NR 26 do Ministério do Trabalho. Deverão ser seguidas as demais orientações do item “2.8.2.2.g – Sinalização”;
· Locais em que serão manuseados resíduos perigosos e que poderão acontecer derramamentos/vazamentos, deverão conter kit de emergência ambiental com no mínimo cones de sinalização, ferramentas coletoras de fibra antifaiscante, material absorvente e recipiente para acondicionamento de solo contaminado;
· Deverão ser distribuídos coletores de resíduos pelas instalações e pátio do canteiro de obras, em quantidade suficiente. Os recipientes adequados, manejo, armazenamento temporário, quando for o caso, e disposição final, serão discutidos no item “2.8.2.2.h – Gerenciamento e Disposição de Resíduos”.
2.8.2.2.b. Tendas de apoio, Sanitários e Banheiros Químicos
As tendas de apoio deverão ser equipadas com bebedouros de água potável, mesas com assentos suficientes para os colaboradores da frente de obra, coletores de resíduos, sanitários e locais para higienização das mãos.

As instalações sanitárias fixas ou móveis implantadas nas frentes de obras deverão ser mantidas em perfeito estado de conservação e higiene, constituídas de lavatório, vasos sanitários e mictórios, na proporção de 01 (um) conjunto para cada grupo de 20 (vinte) trabalhadores ou fração, seguindo todas as orientações das NR 18 e NR 24. Necessitam, ainda, estar situadas em locais de fácil e seguro acesso, não sendo permitido um deslocamento superior a 150 (cento e cinquenta) metros do posto de trabalho aos gabinetes sanitários, mictórios e lavatórios.

2.8.2.2.c. Central de concreto, Usina de Solo-Cimento e Britador
Na implantação e funcionamento das centrais de concreto, deverão ser seguidas todas as solicitações seguintes, de forma que seja garantida a saúde e segurança dos colaboradores, bem como a preservação ambiental:
· Cercar a área, restrita ao acesso dos colaboradores envolvidos na atividade;

· Minimizar os acessos, buscando aproveitar os existentes e/ou realizar a abertura de novos dentro dos limites da ASV e posterior aprovação do empreendedor;

· Implementar sistemas de controle de erosão do solo, a fim de evitar o carreamento dos agregados;

· Realizar rigoroso controle dos efluentes de concretagem e da lavagem de máquinas e equipamentos.

A central deverá conter: escritório de produção, laboratório, depósito de cimento em sacos, depósito para aditivos, sistema de estocagem e transferência de aglomerantes, coletores e baias para acondicionamento de resíduos, sanitários, reservatórios de água, extintor de incêndio, rampa para lavagem das betoneiras, sistema de tratamento de efluentes e equipamentos de proteção ambiental (filtro manga, kit mitigação, bandeja de contenção – no caso de utilização de gerador etc.). A questão relacionada aos resíduos e efluentes produzidos na central de concreto será discutida no item “2.8.2.2.h - Gerenciamento e Disposição de Resíduos”.
Além dos cuidados ambientais a serem tomados durante a instalação e produção da central de concreto, a usina de solo-cimento deverá conter filtro de contenção de material particulado, tenda de apoio, sanitários, depósito para aditivos e equipamentos de proteção ambiental (bandeja de contenção – no caso de utilização de gerador, kit mitigação etc.).

Na implantação de britadores, deverão ser seguidas todas as solicitações seguintes, de forma que seja garantida a saúde e segurança dos colaboradores, bem como a preservação ambiental.

Na área de produção - planta de beneficiamento de minérios:

· Disponibilizar tenda de apoio para abrigo dos colaboradores;

· Construir banheiros ou disponibilizar banheiros químicos; 

· Disponibilizar coletores de resíduos sólidos;

· Controle da velocidade e manejo dos veículos durante a descarga do material a ser britado, utilizando sirene de alerta sonoro de marcha ré.

Quanto aos riscos de poluição atmosférica:

· Controlar o teor de umidade do solo através de aspersões periódicas do material depositado nas pilhas de material e nas correias transportadoras;

· Implantar cortina vegetal (cortina verde), evitando o transporte de material particulado para áreas adjacentes;

· Realizar a umectação das vias de acessos, reduzindo a quantidade de material particulado na atmosfera, durante o transporte da matéria-prima até a central de britagem.

Quanto aos ruídos:

· Utilizar equipamentos abafadores (escapamentos), na redução de ruídos gerados a partir da operação da máquina;

· Utilização de protetores auriculares por todos os colaboradores.

Quanto aos riscos de contaminação do solo por óleos e graxas:

· No caso de utilização de geradores de energia movidos a óleo diesel para a operação da central, devem ser instaladas bandejas de contenção e uso dos itens do kit mitigação referente ao abastecimento, evitando o vazamento de óleos e graxas e a consequente contaminação do solo.

2.8.2.2.d. Transporte Coletivo e Abastecimento de Veículos nas Frentes de Obras
De acordo com Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei Federal nº 9.503, de 23/09/1997, e das Resoluções nº 168/2004 e 169/2005 do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), o veículo de transporte coletivo de trabalhadores deverá observar os seguintes requisitos:

· Possuir autorização para tráfego emitida pelo DER;

· Transportar todos os passageiros sentados;

· Ser conduzido por motorista habilitado na categoria adequada, o qual deverá portar o Certificado de Conclusão do Curso de Capacitação de Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros;

· Possuir compartimento resistente e fixo, separado dos passageiros, para a guarda de materiais e ferramentas, seja dos trabalhadores transportados ou do próprio veículo.
Durante a execução das atividades, muitas vezes é necessário realizar o abastecimento de máquinas e veículos nas frentes de obras e este tipo de abastecimento requer alguns cuidados, dentre eles: ser realizado em local plano, em áreas específicas, localizadas a no mínimo 40 m além dos limites das Áreas de Preservação Permanente (APP), em local plano e através de sistemas de contenção, caso ocorra algum vazamento. O caminhão que realiza o abastecimento, conhecido como comboio ou melosa, deve seguir as exigências do CONTRAN e ser equipado com kit de emergência, com os seguintes itens:

· 04 calços para rodas (150x200x150mm);

· 100 metros de fita zebrada para isolamento da área em caso de acidente;

· 05 dispositivos para sustentação da fita;

· 04 placas “Perigo Afaste-se”;

· 05 cones refletivos nas cores laranja e branco;

· 01 pá de fibra antifaiscante para remover terra em pequenos vazamentos;

· 01 enxada de fibra antifaiscante para juntar pequenos vazamentos;

· 01 recipiente para acondicionamento do solo contaminado;

· 01 lanterna antiexplosão com pilhas/baterias;

· 01 martelo não metálico;

· Material absorvente, tais como, serragem, mantas absorvedoras, estopa etc.

O condutor do veículo deve possuir treinamento do Plano de Ações de Emergência, e ao aproximar-se das máquinas para reabastecimento, deve adotar os seguintes procedimentos:

· Reduzir a velocidade;

· Certificar-se de ter sido avistado pelo operador da máquina;

· Não permitir que outras pessoas manobrem o veículo;

· Somente os condutores habilitados com CNH (Carteira Nacional de Habilitação) mínimo letra “D” e com o curso MOPP - Movimentação Operacional de Produtos Perigosos, poderão reabastecer/lubrificar máquinas e equipamentos;

· Quando estiver efetuando o reabastecimento, não permitir a presença de pessoas não envolvidas com a operação junto à máquina, seguindo como parâmetro um raio de 10 metros;

· Não estacionar próximo a local com risco de fagulhas.
Se o combustível vazar até o solo, o seguinte procedimento deverá ser adotado:

· Coletar o solo contaminado;

· Armazená-lo em um recipiente que deverá conter sinalizações;

· Envio deste solo para uma empresa especializada no tratamento desse tipo resíduo.

2.8.2.2.e. Grupo Gerador e Local para Abastecimento de Motosserras
Deverão ser tomados os cuidados necessários quanto à possibilidade vazamento de óleos e graxas no caso de utilização de geradores de energia, seja nos canteiros de obras, estruturas de apoio e/ou nas frentes de serviço. No caso desses equipamentos serem fixos, deverão ser dispostos sobre bacia de contenção com um volume igual, no mínimo, ao volume do tanque do gerador, mais 10%, com disponibilidade de extintor de incêndio e kit mitigação nas proximidades. Em se tratando de geradores de energia que atendem a frentes de serviço que demandam certa mobilidade do equipamento, pode ser adotado o uso de bandejas de contenção com dimensões e capacidade que assegure a não contaminação do solo no caso da ocorrência de vazamentos. Isso inclui compressores e motobombas.
Nas atividades com o uso de motosserra é necessário um local na frente de trabalho para que sejam realizados os abastecimentos e lubrificação dos equipamentos. O local deverá ser coberto e contar com mesa, assento e água potável para uso dos colaboradores, além de possuir um kit mitigador para ser usado em casos de possíveis derramamentos de combustível ou graxa. O abastecimento e lubrificação de motosserras devem ser realizados sobre bandeja de proteção cobrindo o chão, de forma a evitar a contaminação eventual do solo.
Os trabalhadores que estiverem realizando a supressão vegetal deverão possuir motosserras devidamente autorizadas pelo órgão ambiental competente e estar munidos com seus documentos pessoais e com as licenças das motosserras durante a atividade.
2.8.2.2.f. Execução e Melhoramento de Vias de Serviço

Dos aspectos a serem considerados no plano de execução das obras do empreendimento, um dos principais refere-se à utilização das vias de acessos que interligaram todo o Projeto, incluindo os acessos internos entre os elementos dos canteiros de obra. O trânsito de veículos destinados ao transporte de material para construção e dos excedentes gerados, além de cortes e aterros que se façam necessários para a melhoria da via, deverá ser alvo de preocupação por parte da construtora, haja vista que, além de provocar transtorno aos moradores da região, poderá implicar em processos erosivos, se não forem utilizadas boas técnicas de construção.

Os acessos a serem utilizados devem ser os existentes, evitando-se, ao máximo, a abertura de outros. A abertura de novos acessos ficará condicionada à aprovação do Empreendedor e dos órgãos ambientais.

Durante a construção desses acessos poderão ser gerados materiais instáveis sujeitos a erosão e transporte por águas pluviais, muito em função da construção de cortes e aterros. Dessa forma, deverão ser considerados os seguintes aspectos de proteção ambiental:

· Implementar cuidados necessários para evitar focos erosivos, principalmente respeitando a topografia do local, locando os acessos em pontos menos favoráveis ao desencadeamento de erosões;

· Havendo necessidade de cortes e aterros, devem-se implantar canaletas de crista e de pé, e proteção vegetal;

· Procurar encaminhar as saídas d’água dessas vias para o talvegue mais próximo, evitando deixá-las a meia vertente, o que poderá favorecer processos erosivos;

· Utilizar solo-cimento no fundo das canaletas de drenagem com maior fluxo de água.

Devem ser considerados os aspectos listados a seguir para os serviços de execução e melhoramento das vias de acesso, com o objetivo de minimizar, ou mesmo eliminar, a possibilidade de degradação ambiental decorrente desses serviços:

· O serviço terá que ser cuidadosamente planejado, evitando impactos desnecessários ao meio ambiente;

· Deverão ser cumpridos os critérios especificados nas instruções técnicas de projeto, em relação à drenagem de estradas de acesso e aos tipos de traçado (cortes e aterros), que deverão ser evitados ao máximo;
· Os acessos já existentes deverão ser melhorados, objetivando o restabelecimento das condições naturais da rede de drenagem, através, por exemplo, da implantação de bueiros/galerias, pontilhões etc.;

· Todos os taludes de cortes e/ou aterros terão que ser devidamente protegidos em tempo hábil, com o plantio de vegetação adaptada à região e dispositivos de drenagem e contenção, a fim de proteger as instalações e preservar o terreno contra a erosão;

· Até o encerramento da obra, as pistas das estradas de acesso deverão ser mantidas sob condições adequadas, para permitir tráfego permanente aos equipamentos e veículos de construção, montagem e fiscalização.

Alguns cuidados, de ordem geral, deverão ser observados:

· As estradas de acesso existentes, utilizadas durante as obras, deverão ser restauradas nas condições anteriores à construção, a não ser que o proprietário da terra especifique diferente e haja a devida aprovação dos órgãos competentes;

· A utilização de áreas de empréstimos deverá ser autorizada pelo Empreendedor e órgãos ambientais;

· As melhorias introduzidas não deverão afetar os sistemas de drenagem e cursos d’água naturais existentes;

· Para evitar os transtornos advindos do aumento do tráfego e diminuir o risco de acidentes, deverão ser adotadas medidas, tais como: sinalização das vias (placas de controle de velocidade, animais silvestres, cruzamentos, indicação da obra etc.); distribuição do transporte ao longo do dia para que não haja concentração dessa atividade num único período; transporte de determinadas cargas e equipamentos em períodos de menor fluxo de veículos; conscientização dos motoristas visando a redução de acidentes;

· Durante as obras, deverá ser priorizado o período de escassez de chuva para a movimentação de material (solos e rochas escavados) e, onde o tráfego acontece junto às comunidades, deverá ser providenciada a umectação das vias de acesso, de forma a reduzir as emissões de poeira sobre as residências locais, devendo-se aplicar um colchão de pedrisco com camada mínima de 5 cm para reduzir o desprendimento de solo nas estradas de terra;

· Quando forem transportados materiais de construção, devem-se usar, de preferência, caminhões fechados, a fim de evitar que caiam acidentalmente, o que pode vir a causar problemas ambientais e de segurança para a população do entorno;

· 
As vias internas dos canteiros só deverão ser usadas, após negociação com a construtora e Empreendedor.

2.8.2.2.g. Sinalização
As obras de construção do Projeto de Integração do Rio São Francisco deverão ter uma sinalização específica para cada tipo de atividade, objetivando proteger os trabalhadores, populações locais e as instalações, impedindo o ingresso de pessoas estranhas ou mesmo o tráfego de veículos não autorizados.

As empresas construtoras deverão apresentar procedimentos de sinalização e de circulação da obra, devidamente aprovados pela supervisora ambiental e de obras em forma de um Plano de Sinalização e Circulação, devendo obedecer aos seguintes requisitos mínimos:

· As prescrições mínimas para a sinalização de segurança deverão obedecer aos requisitos da NR 26 - Sinalização de Segurança, com a utilização das cores prescritas na norma regulamentadora;

· Deve ser implantado, nas áreas de obras e dos canteiros, um sistema de sinalização envolvendo advertências, orientações, riscos e demais aspectos relacionados ao ordenamento operacional, ao tráfego e à segurança e saúde dos colaboradores;
· Deverão ser ainda introduzidas sinalizações educativas de proteção à fauna e à flora, proibição da caça e da pesca predatórias, correta disposição de resíduos, e conduta ambientalmente adequada nas proximidades das áreas de interesse ecológico;
· Em zonas residenciais, principalmente aquelas atravessadas pelos acessos aos canteiros e às obras de infraestrutura, deverá ser implantada uma sinalização específica, com placas que informem cada ação de obra, além da sinalização noturna;
· Para evitar os transtornos advindos do aumento do tráfego e diminuir o risco de acidentes, deve-se proceder ao uso de sinalização das vias com placas de controle de 
2.8.2.2.h. Gerenciamento e Disposição de Resíduos

As frentes de serviços, ou áreas de execução das obras, e os canteiros de obras deverão ser fiscalizados constantemente, para verificação da destinação dada aos resíduos sólidos e efluentes gerados, que deverão ser tratados de acordo com a legislação, normas e com o Plano de Gerenciamento e Disposição de Resíduos (PGDR). O PGDR se trata de um documento com diretrizes gerais que orientarão as empresas construtoras do PISF no gerenciamento e disposição dos seus resíduos, apresentado no Anexo 2.5.
Em caráter executivo, o Ministério da Integração elaborou e aprovou junto ao órgão fiscalizador, dois documentos norteadores quanto à gestão de resíduos que deverão ser elaborados pelas construtoras para os lotes de obras do PISF e submetidos à análise do empreendedor e à aprovação do órgão ambiental licenciador:
- Termo de Referência do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) - tem por objetivo orientar a elaboração do PGRS que subsidiará o gerenciamento de resíduos sólidos pelos lotes de obras do Projeto de Integração do Rio São Francisco (Anexo 2.6);
- Roteiro do Plano de Monitoramento de Efluentes (PME) - tem por objetivo orientar no processo de elaboração dos Planos de Monitoramento de Efluentes dos sistemas de tratamento implantados nos canteiros e frentes de serviço dos lotes de obras do PISF (Anexo 2.7).
A construtora deverá realizar o acondicionamento adequado dos resíduos perigosos (Classe I), gerados nas frentes de serviço e canteiro de obras, bem como deve realizar a manutenção adequada dos locais de armazenamento temporário dos recipientes, para posterior recolhimento por empresa especializada e licenciada pelos órgãos ambientais competentes para tratamento e disposição final adequada, conforme Plano de Gerenciamento e Disposição de Resíduos (Anexo 2.5), devendo estar previsto nos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos dos lotes de obras.
Ressalta-se que para os Resíduos Perigosos (Classe I), devem ser adotados os seguintes procedimentos:
- Resíduos oleosos coletados das operações de manutenção e abastecimento de veículos e máquinas (óleos lubrificantes e hidráulicos): Devem ser contidos em embalagens apropriadas e conduzidos para o canteiro de obras central, onde serão encaminhados para empresas especializadas em re-refino, devidamente licenciadas;
- Resíduos sólidos contaminados oriundos das operações de manutenção de veículos e máquinas: Os filtros, embalagens, latas de óleo, peças inservíveis, estopas, pó de serragem, areia e EPI contaminados com óleo/graxa, dentre outros resíduos contaminados devem ser acondicionados em recipientes próprios e dispostos em local coberto e com base impermeabilizada. Posteriormente, esses resíduos devem ser encaminhados para empresas licenciadas especializadas no seu respectivo tratamento (aterro industrial ou incineração);
- Resíduos de serviço de saúde: Devem ser dispostos em coletores apropriados para resíduos ambulatoriais e perfurocortantes com a devida manutenção por empresa especializada e licenciada pelos órgãos ambientais competentes para tratamento e disposição final.
Observa-se que o transporte rodoviário dos resíduos Classe I às empresas de reciclagem, recuperação, tratamento e/ou disposição final deverá ser realizado por empresas  licenciadas especializadas para tal atividade.
Os Sistemas Separadores de Água e Óleo (SAO) que recebem os efluentes das oficinas mecânicas, lavajatos, postos de abastecimento e das centrais de armazenamento de óleo, devem passar por manutenção periódica. Os resíduos de óleo retirado dos sistemas de tratamento devem ser dispostos em recipientes adequados e armazenados em local (baia) destinado aos resíduos perigosos e, posteriormente, coletados por empresa especializada, devidamente licenciada, para destinação ambientalmente adequada, conforme consta no PGDR (Anexo 2.5), devendo ser previsto no PME dos lotes de obras.
Deverá ser realizada a implantação de coleta seletiva e manutenção de coletores de resíduos sólidos em todas as frentes de serviço, canteiros e estruturas de apoio. Os coletores deverão ser identificados e todos os resíduos gerados (papéis, restos de alimentos, embalagens descartáveis etc.) deverão ser segregados de acordo com a classificação de resíduos que consta das Normas vigentes e com o Plano de Gerenciamento e Disposição de Resíduos (Anexo 2.5), devendo estar previsto nos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos dos lotes de obras.
Os resíduos sólidos Classe II-A (não inertes) deverão ser recolhidos, acondicionados em recipientes apropriados para encaminhamento ao canteiro central, para locais de armazenamento temporário e, posterior destinação final adequada, quer seja para o aterro sanitário ou para empresas recicladoras, dependendo de sua tipologia. Os resíduos Classe II-B (inertes) deverão ser recolhidos e encaminhados a empresas recicladoras, reaproveitados e/ou processados e utilizados como revestimento primário de acessos internos e nas áreas críticas das vias, conforme prevê a Resolução CONAMA nº 307/2002.

Os efluentes domésticos e sanitários gerados nas frentes de obras deverão ser transportados, tratados e dispostos conforme legislação ambiental, normas técnicas pertinentes e Plano de Gerenciamento e Disposição de Resíduos (PGDR), Anexo 2.5, devendo, essas atividades, estarem previstas no Plano de Monitoramento de Efluentes (PME) dos lotes de obras. No caso do canteiro de obras dispor de Estação de Tratamento de Efluentes (ETE), deverá ser realizado o monitoramento da ETE através de análises periódicas dos efluentes e avaliação da eficiência do processo.
A coleta dos efluentes sanitários provenientes dos banheiros químicos localizados nas frentes de serviço deverá ser realizada por empresa especializada para a atividade, bem como deverá ser realizado o encaminhamento dos efluentes para estação de tratamento de esgoto licenciada, conforme consta no PGDR (Anexo 2.5), devendo ser previsto no PME dos lotes de obras.
Quanto às centrais de concreto, deve ser prevista a implantação de sistema drenagem e de tratamento dos efluentes de concreto. Os efluentes industriais gerados na central de concreto e na lavagem de caminhões betoneiras devem ser encaminhados a um tanque de sedimentação, para deposição dos sólidos como resíduo inerte, que poderá ser reciclado na forma de agregados e utilizado como revestimento primário de vias de acesso, e a reutilização da fração líquida no processo produtivo do concreto, conforme Resolução CONAMA nº 307/2002.

Para os locais de armazenamento dos materiais utilizados no concreto (cimento, aditivos, agregados e areia) e captação d’água, devem-se prever cuidados, de forma a minimizar impactos ambientais, atendendo ao seguinte:

· No caso de uso de aditivos de concreto, identificar claramente os compostos químicos (hidróxidos alcalinos e outros), alertando para os procedimentos necessários a fim de evitar intoxicações/irritações na pele/distúrbios respiratórios, bem como contaminações ambientais;

· Na aplicação de aditivos, o operador e seus ajudantes deverão usar capacetes apropriados, supridos de máscaras com filtro de ar, livres de elementos tóxicos ou outros materiais nocivos, além de luvas e roupas para proteção da pele, os quais deverão ser devidamente acondicionados e encaminhados para disposição final;
· Os aditivos de concreto deverão ser armazenados em local confinado, coberto, ventilado e controlado por pessoal capacitado;
· As embalagens usadas (resíduos Classe I) deverão ser devidamente acondicionadas para posterior retorno ao fabricante ou distribuidor;

· A lavagem dos agregados (miúdo e graúdo) deverá ser controlada e realizada em local apropriado, com sistema de canalização e contenção (canaletas e caixas coletoras). O material coletado deverá ser reciclado ou disposto em bota-fora.
No que se refere ao transporte do concreto, recomendam-se os seguintes cuidados:

· Caso ocorra a presença de resíduos, deverão ser coletados e devidamente dispostos de acordo com as normas técnicas e legislação ambiental, e previsto no Plano de Gerenciamento e Disposição de Resíduos (Anexo 2.5);
· A lavagem dos veículos de transporte (caminhão-betoneira, caçambas, etc.) deverá ser realizada em local apropriado, dentro da central de concreto, que contenha sistemas de coleta (canaletas e caixas) e tratamento de efluentes. Os resíduos retidos nas caixas coletoras deverão ser devidamente transportados e dispostos conforme o Anexo 2.5.
Nos locais de lançamento do concreto, deverão ser observados os seguintes aspectos:

· Evitar, durante a concretagem, a produção de resíduos fora dos locais previstos. No final dessa atividade, checar a existência de resíduos de concreto, devendo estes ser recolhidos e dada a disposição final adequada, conforme o Anexo 2.5;
· Os equipamentos de compactação, quando usados, deverão ser mantidos em boas condições durante todo o tempo e não deverão apresentar vazamento de óleo, graxa ou de quaisquer materiais contaminantes;

· Antes do lançamento do concreto, o material resultante da limpeza (material solto e deteriorado, lama, silte, vegetação, saibro, areia, fragmentos de rocha, restos de nata proveniente do concreto de enchimento ou outro material) deverá ser acondicionado e transportado para destinação final adequada, conforme o Anexo 2.5;

· Quando os serviços de limpeza de fundação em grande escala forem executados com grandes volumes de água, especiais cuidados deverão ser tomados com a destinação desse efluente, a fim de se evitarem erosões ou carreamento de material solto. Nesses casos, devem-se prever a utilização de sistemas de canalização, amortecimento e bacias de acumulação para coleta de sedimento/materiais diversos e posterior descarte em bota-fora.
Na atividade de concretagem deverão ser observados os seguintes cuidados:

· Evitar rejeitos de concreto, sempre que possível;

· Controlar o escoamento de água, principalmente a utilizada na concretagem, com especial atenção para aquela que contenha aditivos;

· Todo o equipamento deverá ser mantido em boas condições de operação, sem vazamento de óleo e de graxa ou qualquer outro material contaminante;

· Atender às recomendações específicas sobre locais de concretagem, previstas neste PAC, no sentido de se recolherem os restos da concretagem (madeira, metal e concreto), os quais deverão ser encaminhados para disposição final, conforme Plano de Gerenciamento e Disposição de Resíduos – Anexo 2.5;

· Deverão, quando possível, ser criados diques de contenção para deter os sedimentos e restos de concreto, contidos nas águas de concretagem e cura. Esses rejeitos deverão ser transportados para os locais previstos de disposição;
· Durante a concretagem, manter rigoroso controle do processo, para prevenir, ao máximo, perda desnecessária de material e lançamento de resíduos e efluentes em locais inadequados, evitando, com isso, interferências em locais fora dos previstos no Projeto, como margem e leitos de cursos hídricos;

· Após a concretagem, todos os pedaços de ferro, madeiras e outros detritos/restos de construção deverão ser removidos e encaminhados para a disposição final adequada.
Nas atividades de escavação, limpeza das áreas de obras e reservatórios deverão ser observadas as diretrizes do Programa de Supressão de Vegetação das Áreas de Obras e Limpeza dos Reservatórios, item 10 do Projeto Básico Ambiental, salientando-se os seguintes cuidados:

· Antes da abertura da captação do sistema adutor, deverá ser retirado todo o resíduo sólido, por exemplo, restos de rocha e material solto ou não consolidado, bem como os detritos vegetais e encaminhados para aterros e bota-fora.
· Nas escavações em solo, cuidados especiais deverão ser tomados com relação ao material não consolidado, que deverá ser devidamente acondicionado e transportado para os locais de bota-fora;
· Nas escavações em rocha, o material escavado deve ser acondicionado visando à disposição final, em locais de bota-fora ou utilização na obra;

· Nas escavações em rocha, em túneis, os efluentes provenientes do equipamento de perfuração (jumbo), devem ser lançados no ambiente após tratamento primário, devido à alta carga de sólidos sedimentáveis.
2.8.2.2.i. Utilização de Áreas de Empréstimo e Botaforas 
Todas as áreas de empréstimo e locais de bota-fora a serem utilizados estão previstos no projeto básico de engenharia e, as que correspondem a Fase I da obra do PISF estão contemplados na Licença de Instalação nº 438/2007 em termos de licenciamento ambiental, porém, poderão ser utilizadas jazidas em locais diferentes dos determinados, devendo em ambos os casos ser aprovado pelo Empreendedor.
Essas áreas deverão atender: às normativas do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, órgão responsável pela regulação da extração de bem mineral, e principalmente a Portaria nº 441, de 11 de Dezembro 2009; a Nota Técnica 1711-NTC-0090-92-02-003-R00 – Regularização de Jazidas Minerais do PISF (Anexo 2.8) e ao licenciamento ambiental federal (IBAMA) ou dos órgãos estaduais de meio ambiente (OEMAs).

Os locais de áreas de empréstimo e botaforas deverão estar situados fora de: Áreas de Preservação Permanente (APP); Áreas de Reserva Legal (ARL), áreas de interesse ecológico, terras indígenas e terras ou regiões pertencentes a comunidades quilombolas, a não ser aquelas devidamente liberadas pelo órgão licenciador. Devem-se evitar para os locais de bota-fora, topos de morro, áreas de encosta, margens de corpos d’água e talvegues.

Os locais de utilização para bota-fora e jazidas deverão ser aprovados pelo Empreendedor e pelo órgão ambiental fiscalizador, possuir Autorização de Supressão Vegetal (ASV) e Plano de Encerramento e Recuperação da Área Degradada. Para a operação da área de bota-fora as construtoras deverão prever um Plano de Operação de Bota-fora cujo objetivo é garantir que, durante o funcionamento da área, os impactos ambientais sejam mitigados.
No caso de aquisição de materiais extraídos de jazidas exploradas por terceiros, as construtoras deverão certificar-se da conformidade dos mesmos sob os aspectos legais e ambientais citados. Deve ainda comprometer-se a só adquirir materiais minerais de terceiros devidamente licenciados por órgão competente.
As empresas construtoras deverão explorar as áreas de empréstimo ou de bota-fora causando o menor impacto ambiental possível à área delimitada e a seu entorno e acesso. Deverão, também, realizar o planejamento prévio das áreas a serem atingidas, sua utilização e recuperação, realizando o controle dos processos erosivos corretamente, para que os impactos gerados sejam minimizados. Para tal, as seguintes medidas e práticas conservacionistas deverão ser adotadas:
· A exploração deve ser executada dentro dos limites de ASV, conservando a vegetação o máximo possível, e a retirada da vegetação deve seguir as diretrizes do Programa de Supressão de Vegetação das Áreas de Obra e Limpeza dos Reservatórios, item 10 do Projeto Básico Ambiental (PBA);

· Remover e armazenar o material vegetal e as camadas superficiais do solo (aproximadamente 20 cm de espessura) próximo ao seu destino final. O solo fértil, mesmo o de baixa fertilidade, deverá ser armazenado em leiras, dispostas em nível. O local de estocagem deve ser plano e protegido das enxurradas e de erosão. Deve ser evitada a compactação do solo durante a operação de armazenamento. Quando houver material estéril, este deverá ser removido e estocado separadamente do solo fértil;

· Todo o material escavado e não utilizado, terá que ser espalhado nas áreas de bota-fora ou em outras áreas;
· Na exploração e controle dessas áreas, terão que ser aplicadas técnicas de terraplanagem que envolva declividades suaves, terraceamento entre bancadas de escavação e proteção vegetal nos taludes, após a conclusão dos serviços, com o objetivo de evitar processos erosivos;
· No caso de exploração de brita, o plano de exploração de jazidas deve remeter inclusive quanto ao uso de explosivos;
· Em áreas de jazidas, todos os taludes gerados devem estar protegidos, até que as áreas sejam recuperadas em sua forma definitiva, devendo-se, entretanto tomar as providências necessárias para evitar o carreamento de material para os cursos d'água e talvegues próximos. Em terrenos de baixa cota, sujeitos a alagamento e de lenta drenagem, a abertura das escavações deve ser concomitante com a implementação de um sistema adequado de drenagem;
· Não se deve permitir que sejam depositados nessas áreas materiais perigosos ou tóxicos, lixo doméstico, resíduos sanitários ou detritos industriais;
· As áreas de bota-fora devem ser dotadas de barreiras, com permeabilidade adequada e em cota compatível, que impeçam a condução de materiais em suspensão aos corpos d’água. Em nenhuma hipótese as barreiras podem constituir impedimento ou desvios às macrodrenagens; 

· Os lançamentos de materiais em bota-fora não devem gerar erosão, emanação de odores desagradáveis, infiltração no lençol freático ou interferência, por deposição de particulados, em cursos e corpos d’água;
· Para os volumes de escavação em rocha, que serão significativos, deverão ser adotadas, sempre que possível, soluções que envolvam o uso desse material em enrocamento de diques e aterros dos canais e nos maciços de solo, proteções superficiais e transições de taludes, produção dos concretos, entre outros, minimizando assim os significativos volumes de bota-fora, bem como eventuais necessidades de exploração de volumes apreciáveis em áreas de empréstimo;
· Deverá ser prevista uma seção típica com zoneamento solo/enrocamento para aproveitar tanto escavação comum como em rocha, com o material empregado conforme especificação de projeto, minimizando-se a criação de locais de bota-fora;
· O material proveniente do aprofundamento dos reservatórios deverá ser utilizado na construção do barramento e dos vertedouros.

2.8.2.2.j. Interferência em Corpos D’Água 
Os sistemas de drenagem naturais não devem ser afetados durante a construção do sistema adutor. Deste modo, medidas preventivas devem ser adotadas pelas empresas construtoras para que não ocorra a obstrução dos corpos hídricos, bem como a execução e melhoramento de vias de acesso deverá ser realizada buscando o restabelecimento das condições naturais da rede de drenagem.

Dentre os principais métodos de prevenção e controle de processos erosivos estão à minimização do desmatamento nas margens e a estabilização das mesmas com gabião e enrocamento, e uso de telas filtro.

A drenagem das águas superficiais deverá ser executada para evitar os riscos de carreamento dos solos expostos. As áreas expostas de solos deverão ser revegetadas ou protegidas para minimizar a erosão durante todo o período das obras.

Deve-se, na medida do possível, adotar dispositivos que reduzam a velocidade do fluxo d’água dos corpos hídricos que sofrem interferência das obras do PISF, nos locais onde as condições topográficas geológico-geotécnicas permitam, evitando, desse modo, processos erosivos e de assoreamento.

Cabem às empresas construtoras e ao Empreendedor o monitoramento da eficiência das medidas adotadas para a certificação do não assoreamento dos cursos hídricos, proteção de taludes e vegetação ciliar, bem como a recuperação das áreas degradadas após a construção da obra.
Em corpos hídricos onde estão previstos pontos de retirada de água para as obras, deve-se:

· Evitar utilizar fontes de água em corpos hídricos que detenham vegetação ciliar densa para reduzir desmate;

· Ao implantar o acesso à fonte de água, reduzir a retirada de cobertura vegetal ao mínimo necessário, recompondo-a após concluídas as obras;

· Colocar as bombas para retirada de água sobre estruturas de contenção de derramamento de óleo, afastadas ao máximo das margens, de modo a proteger o corpo hídrico;

· Deve-se proibir a lavagem de máquinas e veículos na faixa de preservação permanente dos corpos hídricos.

2.8.2.2.k. Implantação das Linhas de Transmissão

Para o projeto de linhas de transmissão de energia elétrica deverá ser adotada a ABNT NBR 5422:1985, que fixa as condições básicas para o projeto de linhas aéreas de transmissão de energia elétrica com tensão máxima, valor eficaz fase-fase, acima de 38 kV e não superior a 800 kV, de modo a garantir níveis mínimos de segurança e limitar perturbações em instalações próximas; e DNER - Normas para ocupação ou travessia das faixas das Estradas de Rodagem Federais ou outras, sob jurisdição do Departamento, por Linhas de Transmissão ou Redes de Distribuição de Energia Elétrica.
Além de respeitar todas as ações descritas neste documento para instalação das linhas de transmissão, deverão ser previstos, também, o aterramento das cercas que corram paralelas às linhas de transmissão, bem como o seccionamento e aterramento daquelas perpendiculares à linha, de acordo com os procedimentos de instalação/segurança, previstos em normas técnicas específicas.
Observa-se que durante a instalação e operação das linhas de transmissão, deverão ser observados os procedimentos e especificações descritos no Programa de Corte e Poda Seletiva da Vegetação e no Programa de Monitoramento, Prevenção e Controle de Incêndios Florestais na Faixa de Servidão, itens 37 e 38 do Projeto Básico Ambiental, respectivamente.

2.9. Inter-Relação com outros Programas

O PAC tem uma grande interface com todos os programas ambientais relacionados à gestão, supervisão e auditoria ambiental, e de controle das ações ligadas às obras e aos trabalhadores, principalmente os programas de Comunicação Social (item 03 do PBA), Educação Ambiental (item 04 do PBA), Treinamentos e Capacitação de Técnicos das Obras em Questões Ambientais, Saúde e Segurança (item 05 do PBA), Identificação e Salvamento de Bens Arqueológicos (item 06 do PBA), Recuperação de Áreas Degradadas (item 09 do PBA), Supressão de Vegetação das Áreas de Obra e Limpeza dos Reservatórios (item 10 do PBA), Controle da Saúde Pública (item 21 do PBA), Conservação da Fauna e da Flora (item 23 do PBA), Monitoramento de Processos Erosivos (item 27 do PBA), Acompanhamento da Situação dos Processos Minerários da Área Diretamente Afetada (item 35 do PBA), Corte e Poda Seletiva da Vegetação (item 37 do PBA) e Monitoramento, Prevenção e Controle de Incêndios Florestais na Faixa de Servidão (item 38 do PBA).

2.10. Atendimento a Requisitos Legais

Todos os requisitos legais relacionados a este Plano foram citados ao longo do texto.

2.11. Recursos Necessários

Os recursos necessários para a implantação deste Plano deverão estar previstos no orçamento das empresas de construção e montagem quando elaborarem o detalhamento dos procedimentos técnicos e considerarem as questões ambientais inerentes. Além disso, os custos diretos com pessoal capacitado, equipamentos e materiais necessários para a devida implementação do PAC, também, estarão previstos e cobertos no orçamento da obra.

2.12. Cronograma Físico

O PAC deverá ser considerado e implementado durante todo o período das obras de implantação do Projeto de Integração. Seu início se dará a partir do treinamento inicial, antes do começo das obras, previsto no Programa de Treinamento e Capacitação de Técnicos das Obras em Questões Ambientais, Saúde e Segurança. Além disso, sua aplicação será diária, considerando cada atividade de obra prevista para cada elemento do Projeto.

2.13. Responsáveis pela Implementação do Plano
Este Programa deverá ser implementado pelas empresas construtoras, contratadas pelo Ministério de Integração Nacional, responsáveis pela execução das obras do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, devendo abranger as empresas e serviços terceirizados.
2.14. Responsáveis pela Elaboração do Plano
· Ivan Soares Telles de Sousa – Coordenador Geral – CREA/MA 3593/D

· Paulo Roberto Pereira Henrique – Engenheiro Agrônomo – CREA/RJ 81120554-2

· Ruy Alberto Campos Sarno - Arquiteto – CREA/BA – 14689/D

2.15. Responsáveis pela Revisão do Plano
· Adriana Damasceno de Melo – Engenheira Ambiental – CREA nº 180543347-4;

· Carlos Danger Ferreira e Silva – Engenheiro Ambiental - CREA nº 202919/D-TO;

· Paulo Maurity dos Reis Toledo– Engenheiro Agrônomo - CREA nº 11347/D-DF.
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� Aspecto Ambiental é definido pela NBR ISO14001 como “… elementos das atividades, produtos e serviços de uma organização que podem interagir com o meio ambiente”. O aspecto tanto pode ser uma máquina ou equipamento como uma atividade executada por ela ou por alguém que produzam (ou possam produzir) algum efeito sobre o meio ambiente. Chamamos de “aspecto ambiental significativo” àquele aspecto que tem um impacto ambiental significativo.


� Impacto Ambiental é definido pela NBR ISO14001 como: “qualquer modificação do meio ambiente, adversa ou benéfica, que resulte no todo ou em parte, das atividades, produtos ou serviços de uma organização”.
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